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1. OBJETO:

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de serviços para a manutenção preventiva e corretiva de
elevadores e plataformas elevatórias,  cuja obrigação do fornecedor consistirá em prover serviços de manutenção preventiva e
corretiva, bem como o fornecimento de peças e componentes originais, para equipamentos instalados nas Unidades da Universidade
do Estado de Minas Gerais, localizadas em Belo Horizonte e João Monlevade, mediante contrato, conforme especificações, exigências
e quantidades estabelecidas neste documento. A seguir, o detalhamento do objeto:

 

LOTE ÚNICO

ITEM​ CÓDIGO DO
ITEM NO SIAD QUANTIDADE

UNIDADE DE AQUISIÇÃO
(OU UNIDADE DE

MEDIDA)
DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

1 000080373 1 UN
Contratação dos serviços de manutenção preventiva mensal e corretiva, incluindo
todo e qualquer tipo de mão de obra, com fornecimento de peças e componentes

originais e serviços constantes deste termo de referência

 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

1.2.1.  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE ELEVADORES E
PLATAFORMAS ELEVATÓRIAS, cuja obrigação do fornecedor consistirá em prover serviços de manutenção preventiva e corretiva,
bem como o fornecimento de peças e componentes originais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, além de atendimentos
de chamadas de emergência,  de forma a manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento e segurança, para
equipamentos instalados em unidades  da UEMG localizadas em Belo Horizonte e João Monlevade,  conforme detalhamento
constante abaixo:

 

QUADRO 1

LOTE MUNICÍPIO EQUIPAMENTO ENDEREÇO QUANT/MARCA/MODELO CAPACIDADE (Kg) PARADAS TOTAL EQUIP.

ÚNICO BELO
HORIZONTE 

Plataforma

Mestrado
UEMG: Rua

Paraíba, 232,
Bairro

Funcionários
- BH

01 Montele PL 200 275 kg  3

4

Plataforma

Escola
Guignard:

Rua Ascânio
BurlaMarque,

540, Bairro
Mangabeiras

– BH

 01 Montele PL 200 275 kg 3

Elevador

Almoxarifado
UEMG: Av.

Antônio
Carlos, 7575,

Bairro São
Luiz - BH

01 Kone Frequencedyne 560 kg  11

Elevador Almoxarifado
UEMG: Av.

Antônio

01 Kone Frequencedyne 560 kg  11



Carlos, 7575,
Bairro São
Luiz - BH

JOÃO
MONLEVADE

Plataforma

Av. Brasília,
1304,

Bairro Baú-
João

Monlevade –
M.G. CEP

35930-314

01 Montele PL 200 275 kg 2

2

Plataforma

Av. Brasília,
1304,
Bairro  Baú-
João
Monlevade –
M.G. CEP
35930-314

01 Montele PL 200 275 kg 2

 

MESTRADO UEMG - TOTAL DE EQUIPAMENTOS: 01

01 plataforma Montele PL 200

Capacidade: 275 kg ( pessoas)

Nº de Paradas - 03

Marca - Montele

ESCOLA GUIGNARD - TOTAL DE EQUIPAMENTOS: 01

01 plataforma Montele PL 200

Capacidade: 275 kg ( pessoas)

Nº de Paradas - 03

Marca - Montele

ALMOXARIFADO UEMG - TOTAL DE EQUIPAMENTOS: 02

02 Elevadores

Capacidade: 560 kg ( pessoas)

Nº de Paradas - 11

Marca - Kone Frequencedyne

UEMG JOÃO MONLEVADE - TOTAL DE EQUIPAMENTOS: 02

02 plataformas Montele PL 200

Capacidade: 275kg ( pessoas)

Nº de Paradas - 02

Marca - Montele

1.2.2. A Empresa Licitante deverá apresentar sua Proposta  com valores detalhados, por equipamentos bem como os
valores unitários e totais, por Unidade.

1.3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.3.1. Os licitantes interessados em participar do certame poderão visitar os locais onde estão instalados os elevadores
objeto da manutenção preventiva e corretiva, e deverão preencher o atestado de    visita técnica - ANEXO I deste Termo de
Referência.

1.3.2. Os serviços de manutenção deverão ser realizados através de visitas técnicas programadas as quais deverão ser
previamente agendadas e através de Chamados de Emergência para atendimento de manutenções corretivas. Os chamados de
emergência deverão ser atendidos em 2 (duas) horas após a abertura do chamado pelo CONTRATANTE. O atendimento deverá ser
feito em até 4 (quatro) horas após a abertura do chamado. 

1.3.3. Todos os serviços relativos ao presente documento consistem em manutenção preventiva e corretiva. Entende-se
isso por todas as ações e intervenções permanentes, periódicas ou pontuais e emergenciais nos elevadores, suas peças e
componentes de propriedade do CONTRATANTE que resultem, respectivamente, na manutenção do estado de uso ou de
operação, e na recuperação do estado de uso ou de operação, para que os equipamentos e seus componentes constantes no
objeto deste documento sejam garantidos.

1.3.4. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes elétricos e mecânicos,
revisão, calibragem, verificação das condições operacionais do equipamento, análises de vazamentos, condições de lubrificação
de componentes internos, eficiência, consumo elétrico e limpeza, bem como orientações para operação normal e adequada dos
equipamentos.

1.3.5. Os serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva devem ser prestados nos locais em que os elevadores
estão instalados.

1.3.6. Os serviços nos equipamentos, que por motivos técnicos não puderem ser executados nos locais de uso, serão
retirados pela CONTRATADA, mediante prévia aprovação e avaliação do fiscal do Contrato, ficando a mesma inteiramente
responsável pela integridade física de seus componentes durante a retirada, transporte, substituição de peças e reinstalação, sem
qualquer ônus para o CONTRATANTE.

1.3.7. Ocorrendo o previsto no item anterior, a CONTRATANTE avaliará sobre a necessidade de se substituir
imediatamente o componente, de acordo com o uso do equipamento, o tipo de equipamento/peça, facilidade de se ter em
estoque ou de se encontrar no mercado. Caso ocorra, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata instalação de outros
componentes com as mesmas características dos componentes retirados, sem ônus para a CONTRATANTE, os quais somente
poderão ser retirados quando da reinstalação dos componentes originais devidamente corrigidos.



1.3.8. Todos os serviços prestados deverão ser preferencialmente gerenciados e controlados por um sistema
informatizado (software) de acompanhamento de manutenção, que atenda aos seguintes parâmetros:

1.3.8.1. Histórico de manutenção por equipamento.

1.3.8.2. Gerenciamento do cronograma de manutenção preventiva, com emissão de ordens de serviço preventivas e
corretivas.

1.3.8.3. Emissão de relatórios de manutenção detalhados.

1.3.8.4. Histórico de dados de medições e testes, permitindo comparações com padrões recomendados pelos
fabricantes.

1.3.8.5. Indicação de prováveis manutenções corretivas para o próximo período, de acordo com análises estatísticas.

1.3.8.6. Controle de materiais de consumo e peças/componentes utilizados por período de tempo/equipamento,
com custo médio envolvido.

1.3.8.7. Capacidade de gravar em banco de dados todos os parâmetros mencionados. Deverá ser alimentado e
atualizado diariamente.

1.3.9. A operação e manutenção deste software são de responsabilidade da CONTRATADA.

1.4. DAS MANUTENÇÕES E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS:

1.4.1.   Manutenção preventiva:  conjunto de atividades que objetiva detectar deficiências dos equipamentos,
minimizando defeitos e prevenindo falhas. Serão executadas conforme determinações de manuais dos fabricantes, normas
técnicas específicas e demais informações disponibilizadas pela Unidade responsável pelo equipamento. Tem por objetivo evitar a
ocorrência de defeitos em todos os componentes dos equipamentos, conservando-os dentro dos padrões de segurança e em
perfeito estado de funcionamento, devendo ser executada em duas etapas:

1.4.2. Inspeção: Verificação de determinados pontos das instalações seguindo programa (rotina) de manutenção
recomendado pelos fabricantes dos equipamentos.

1.4.3. Revisão: Verificações  (parciais ou totais) programadas das instalações para fins de reparos, limpeza ou reposição
de componentes.

1.4.4. Manutenção corretiva:  conjunto de ações necessárias para recuperar um equipamento ou sistema
momentaneamente deficiente ou inoperante, retornando o funcionamento às condições normais. Tem por objetivo o
restabelecimento dos componentes dos equipamentos às condições ideais de funcionamento, eliminando defeitos mediante a
execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônicos, bem como substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se
apresentarem danificados, gastos ou defeituosos, o que deverá ser atestado por meio de laudo técnico específico, assinado pelo
Engenheiro responsável da CONTRATADA, o qual deverá conter a discriminação do defeito.

1.4.5. Reposição ou substituição de peças e componentes originais:  deverá obedecer às normas do fabricante do
equipamento. Serão executadas conforme determinações de manuais dos fabricantes e demais informações disponibilizadas pela
Unidade responsável pelo equipamento.

1.5. DO VALOR RESERVADO PARA PEÇAS

1.5.1. Fica reservado, o valor estimado de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) por ano, que será utilizado
exclusivamente para pagamento de peças substituídas.  A CONTRATANTE não estará obrigada a repassar o valor integral
proposto, ficando o pagamento atrelado à autorização de substituição da peça pela CONTRATANTE e o valor da Nota Fiscal de
Venda devidamente atestado. Serão substituídas quantas peças forem necessárias, bem como na quantidade necessária,
desde que seja observado o valor limite para troca de peças e a validade da garantia da peça a ser substituída.

1.5.2. Constatada a necessidade de reposição de peças e que as mesmas não estejam cobertas pela garantia do
fabricante dos equipamentos, deverá a CONTRATADA apresentar à CONTRATANTE um orçamento detalhado e quantificado por
unidade, com clareza nas especificações, de modo a permitir que a CONTRATANTE possa aferir a compatibilidade do custo através
de pesquisa de preço junto a empresas do ramo pertinente.

1.5.3. A CONTRATANTE deverá juntar ao processo 01 (um) orçamento de sua própria autoria e 03 (três) orçamentos de
empresas distintas, coletados à época da troca da peça, de forma a comprovar o valor de mercado. No caso de os preços dos
orçamentos de outras empresas serem menores do que a da empresa CONTRATADA, esta será obrigada a fornecer a peça ou
componente substituto pelo valor médio dos orçamentos apresentados.

1.5.4. O CONTRATANTE, após os procedimentos descritos no subitem anterior autorizará a CONTRATADA o fornecimento
das peças de reposição pelo menor preço obtido na pesquisa, para posterior pagamento da despesa.

1.5.5. O valor referente a mão de obra de substituição de peças será cobrado como MANUTENÇÃO CORRETIVA. 

1.5.6. A peça danificada só poderá ser substituída por outra nova, com garantia e em conformidade com as
recomendações do fabricante.

1.5.7. Peças, cujo valor seja muito elevado, deverão ser feita análise de custo para substituição ou para averiguação da
viabilidade do conserto.

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. O processo será realizado em LOTE ÚNICO, para garantir que as unidades acadêmicas da Universidade do Estado de
Minas Gerais - UEMG, façam a contratação do mesmo serviço, objetivando a padronização e mais vantajosidade para a
administrativa e maior técnica para gestão e administração do objeto pretendido.

2.1.1.1. Considerando que é de interesse da UEMG que a mesma empresa seja responsável pela manutenção nos
elevadores de suas edificações localizadas em Belo Horizonte e João Monlevade, para que seja um serviço padronizado, de
contrato único, que facilita a gestão contratual e o acompanhamento das demandas junto ao fornecedor, e considerando
ainda que os edifícios são todos geograficamente próximos, e considerando, por fim, custos transacionais, economia de
escala e objetivando a redução do valor final pago pelo serviço, o processo será realizado em lote único.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1. O serviço de manutenção dos elevadores instalados nas dependências das unidades  da UEMG é indispensável para
manter o uso, conforto e a segurança de transporte dos servidores, professores, cidadãos e alunos que frequentam as Unidades,
garantindo assim o bom funcionamento das atividades desenvolvidas pela Universidade, de ensino, pesquisa e extensão, tanto pelos
servidores e professores, quanto pelos alunos e público externo.  

3.2. Possui a característica de serviço continuado de engenharia, pois se constitui em uma necessidade permanente da
Administração Pública, não podendo ser paralisado, sob pena de prejuízo ao trânsito de funcionários e ao desenvolvimento das
atividades fins da Universidade. O caráter continuado também se manifesta pelo fato de que o serviço de manutenção de elevador não



é passível de divisão ou segmentação ao longo do tempo, e sim posto à disposição de forma permanente, em regime de sobreaviso ou
prontidão.

3.3. A permanente utilização dos elevadores gera desgaste natural de suas peças e componentes, o que pode causar falhas
ocasionais de operação, que podem ser minimizadas pela manutenção preventiva e sanadas pela manutenção corretiva. 

3.4. Trata-se de atividade meio, e a UEMG não dispõe, em seu quadro de pessoal, de funcionários aptos a desempenhar o
mencionado serviço. Por isso, torna-se necessária a contratação de empresa especializada. Esclarecemos que o serviço a ser contratado
não exige dedicação exclusiva de mão-de-obra dos trabalhadores da contratada, pois a manutenção de elevadores possui um plano de
manutenção semi-rígido com rotinas e periodicidade bem definidas, sendo desnecessária a presença contínua de um técnico
especializado nas dependências onde se localiza o elevador. Desta forma, a contratada será a responsável prover todos os meios
necessários a perfeita consecução dos serviços de manutenção.

3.5. O fornecimento de peças pela CONTRATADA faz-se em decorrência da inexistência das mesmas na UEMG e da urgência
em adquiri-las na ocorrência de defeitos. A  exigência de peças originais faz-se em consonância com os artigos 12 e 15 da Lei
de Licitações e em virtude de apresentarem segurança, maior precisão, durabilidade e melhor controle de qualidade, forma pela qual o
interesse público será atendido satisfatoriamente. A aquisição de peças e componentes de marca diversa dos equipamentos a que se
destinam  pode exigir adequações e adaptações na configuração original do fabricante, ocasionando  danos aos equipamentos e
comprometendo a segurança dos usuários.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

4.1. Para essa licitação, será realizada a modalidade de  Pregão Eletrônico, de acordo com os lotes descritos no presente
documento. 

4.2. Diferentemente das outras modalidades de licitação, o Pregão (presencial ou eletrônico), apresenta como requisito
básico a “aquisição de bens e serviços comuns”, e não o valor do objeto licitado. Entretanto, é imprescindível a demonstração de que o
equipamento a ser adquirido é de natureza comum, conforme dispõe a Lei nº 10.520/2002, “Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços
comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.”

4.3. No caso em questão, cabe aclarar que os itens a serem adquiridos são de natureza comum, vez que possui os três
atributos necessários para que assim seja caracterizado, conforme entendimento da doutrina:

 

a) aquisição habitual/rotineira da Administração Pública;

b) apresenta características que encontrem no mercado padrões usuais de especificação e

c) possibilidade de julgamento objetivo pelo menor preço.

 

4.4. Além disso, segundo a doutrina, são equipamentos / bens comuns, que estão aptos a ser adquiridos pela modalidade de
licitação Pregão, ante as características colocadas, enquadrando-se na classificação constante no Decreto Estadual 48.012/2020, que
dispõe que:

 
Art. 1º Este decreto regulamenta a licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e
a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, no âmbito da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.§ 1º
Art. 3º Para fins do disposto neste decreto, considera-se:
II - bens e serviços comuns: bens e serviços cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;
 

4.5. Assim, o processo de Pregão Eletrônico – Menor Preço mostra-se o mais pertinente ao certame, visto que o objeto deste
Termo de Referência é um item que é amplamente difundido no mercado, perfeitamente caracterizados neste Termo de Referência, e
com padrões de qualidade e especificações objetivamente definidos.

4.6. Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis Estaduais nº. 13.994,
de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, pelos Decretos Estaduais n° 48.012, de 23 de julho de 2020, nº. 45.902,
de 27 de janeiro de 2012, nº. 47.437, de 26 de junho de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de fevereiro de
2009, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG / SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003 e nº 8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução
Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG N.º 9.576, de 6 de julho 2016, aplicando-se subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do serviço a ser
contratado, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar tais serviços de forma independente.

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1. Comprovação de aptidão para efetuar a prestação dos serviços, compatível com as características e quantidades do
objeto da licitação, estabelecidas no Item 1.1 deste Termo de Referência, por meio da apresentação de atestados de desempenho
anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto
da presente licitação, vedado o auto atestado, compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

6.1.1. Para o Lote único: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para prestação dos serviços
ofertados, atendendo ao quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo apresentado no quadro I do item 1.2,
ou seja, 50% do total de equipamentos (50% de 6 equipamentos) ;

6.2. Os atestados deverão conter:

6.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone);

6.2.2. Local e data de emissão;

6.2.3. Nome, e a assinatura do responsável pela veracidade das informações;

6.2.4. Período da execução da atividade;

6.3. Para atendimento do quantitativo indicado nos subitens do item 6.1, é admitido o somatório de atestados, desde que
compatíveis com as características do objeto da licitação.

6.4. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,



endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as atividades.

6.5. Para efeitos de qualificação técnica, a empresa também deverá apresentar os seguintes documentos:

6.5.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA, referente ao tipo de serviço equivalente ou superior ao do objeto
dessa licitação;

6.5.2. Apresentar Declaração de que disponibilizará durante a execução do contrato, profissional(is) engenheiro(s), e/ou
tecnólogo(s) qualificado(s) conforme regulamentação profissional e situação regular junto ao CREA para prestação dos serviços e
Anotação Responsabilidade Técnica, cuja indicação nominal se dará em até 15 (quinze) dias úteis após assinatura do contrato;

6.5.3. DOCUMENTO que comprove vínculo formal, com a Contratada, do profissional indicado como responsável técnico.
Essa comprovação deverá ser efetuada por intermédio do Contrato Social atualizado, se sócio, da Carteira de Trabalho, do
Contrato de Prestação de Serviço, da Ficha de Registro de Empregado ou da Certidão de Registro da Pessoa Jurídica;

 

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

7.1. O critério de julgamento e aceitação das propostas será o menor preço ofertado para o  lote único, desde que  as
especificações técnicas do objeto estejam integralmente preservadas.

7.2. Para a decisão quanto à aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro examinará a melhor classificada, no que se refere à
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação e com as especificações técnicas do objeto.

7.3. A proposta apresentada pela empresa, deverá contemplar os valores finais dos bens, já incluídas as despesas relativas ao
frete, armazenamento, distribuição e demais custos.

7.4. Se necessário a  empresa melhor classificada na sessão de lances será convocada a apresentar prospectos, catálogos,
folders, fichas técnicas ou outros documentos para comprovação de que os materiais ofertados atendem às especificações técnicas
solicitadas no edital.

7.5. Os documentos indicados acima deverão ser entregues no prazo de até 02  (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro, caso não tenham sido anexados junto da Proposta Comercial.

7.6. Os documentos com as especificações técnicas do(s) serviço(s) ofertado(s) para o respectivo lote serão analisados pela
Gerência de Compras, Logística e Patrimônio, com apoio da Coordenação de Logística, conforme necessidade.

7.7. Se o primeiro classificado não apresentar catálogo completo do(s) equipamento(s) ofertado(s) ou manuais/declarações
do Fabricante conforme item 7.4  no prazo estipulado, ou se as informações contidas nos documentos  não forem aceitas como
comprovação das especificações contidas no Termo de Referência, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. 

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.

 

8. DA PROVA DE CONCEITO:

8.1. DA PROVA DE CONCEITO:​

8.1.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1. PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1.1. A CONTRATADA deverá elaborar cronograma, a ser entregue em até 10 (dez)  dias úteis após a assinatura do
contrato contendo detalhamento do serviço e dos produtos a serem utilizados, indicando os respectivos locais para a execução,
observando:

9.1.2. Início das atividades: 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato;

9.1.3. Periodicidade da manutenção preventiva: mensal

9.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

·       Programa de Pós-Graduação em Educação - FAE/UEMG  -   Rua Paraíba, 232, Bairro Funcionários – BH MG    CEP
30130-140
·     Escola Guignard - UEMG - Rua Ascânio BurlaMarque, 540, Bairro Mangabeiras – BH MG  CEP 30315-030
·     Escola de Design - Almoxarifado - Av. Antônio Carlos, 7575, Bairro São Luiz – BH MG  CEP 31275-083
·     UEMG – João Monlevade - Av. Brasília, 1304, Bairro Baú- João Monlevade – MG  CEP 35930-314

9.2.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços no horário normal de expediente, de segunda à sexta-feira, das 8h às
18h, para qualquer anormalidade verificada nos elevadores; e das 18h às 8h do dia seguinte, ou em finais de semana e feriados
para reparo dos elevadores que estejam parados, apresentarem avaria de funcionamento, riscos de acidentes ou pessoas presas
na cabine.

9.2.3. Fora do horário, ou dos dias explícitos, deverá ser autorizado pelo fiscal do Contrato e sem ônus para a
CONTRATANTE a entrada de funcionário credenciado pela CONTRATADA para manutenção de emergência.

9.2.3.1. Os empregados da Contratada, quando prestando serviços na sede do Contratante, estarão sujeitos às suas
normas disciplinares, mas em nenhuma hipótese terão vínculo empregatício com o Contratante, pois que manterão
contrato de trabalho com a Contratada, a qual, como tal, responderá sempre única e exclusivamente perante as repartições
respectivas, por todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, bem como assumirá integral responsabilidade por
quaisquer danos causados por seus empregados ao Contratante ou a terceiros durante a execução dos serviços, ou em
consequência destes, ainda que praticado involuntariamente, o que propiciará o desconto do valor correspondente no
faturamento do mês subsequente, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis;

9.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

9.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

9.3.2. No prazo de até  10 (dez)  dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

9.3.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial, em cada unidade,  após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

9.3.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da



prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

9.3.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais
empregados em sua realização, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.3.3. No prazo de até  05 (cinco)  dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização, de cada unidade acadêmica, deverá realizar a conferência e o ateste da Nota Fiscal, em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.3.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

9.3.3.5. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.3.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

9.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:

9.4.1. Não haverá cronograma financeiro.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado pelo Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito da CONTRATADA, e
está condicionado à conferência e aprovação, pelo Departamento específico da CONTRATANTE, da Nota Fiscal apresentada pela
CONTRATADA. O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante o CAGEF, e se processará da seguinte forma:

10.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais/faturas até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao do término de
cada etapa da prestação dos serviços contratados e enviá-las à UEMG, aos cuidados do Fiscal do Contrato, preferencialmente em via
eletrônica. 

10.3. O pagamento será efetuado pela UEMG, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos do recebimento da Nota Fiscal,
mediante a aceitação desta, condicionado à sua aprovação.

10.4. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo Gestor responsável pelo contrato.

10.5. A nota fiscal/fatura em desacordo com o disposto no contrato decorrente do Termo de Referência, ou com rasuras, será
devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, reiniciando-se o prazo de pagamento previsto no subitem 10.3 a partir da data de
sua reapresentação.

10.6. Deverá ser gerada uma Nota Fiscal por unidade acadêmica, com o detalhamento dos serviços executados.

10.7. Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para
pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização.

10.8. O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante o CAGEF, garantindo a manutenção dos
requisitos de habilitação previstos no Edital.

10.8.1. A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no edital. Eventual situação de
irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará,
entretanto, a adoção das providências tendentes a aplicação de sanções administrativas à empresa e rescisão contratual.

10.9. O pagamento do serviço de manutenção corretiva e eventual fornecimento de peças será feito de forma separada,
sendo que cada ocorrência de manutenção corretiva e fornecimento de peças deverá gerar uma Nota Fiscal específica;

 

11. DO CONTRATO:

11.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, de acordo com os art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei
10.520/2002.

11.2. O contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas
Gerais, podendo ser prorrogado por idêntico período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante celebração de termos
aditivos, conforme dispõe o art. 57, II da lei n.º 8.666/93.

11.3. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA,
observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta, conforme disposto na Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

11.3.1. O direito a que se refere o item 11.3 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da CONTRATADA
até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao
seu exercício.

11.3.2. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela CONTRATADA.

11.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 11.3.

11.3.4. Desde que devidamente justificado e expressamente previsto no termo aditivo, o direito ao reajuste poderá ser
exercido em momento posterior, até o encerramento do vínculo contratual.

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será
designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da Administração.

12.1.1. Fica designado como Fiscal o servidor  Aline Danielle   Bonifácio Gabriel  MASP: 1535814-6,  lotado na unidade
UEMG/CBH, e em sua ausência como fiscal suplente a servidor Alison Felipe Prado Silva - Masp 1.398.343-  lotado na unidade
UEMG/GCLP/LOGISTICA.



12.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará
ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou
aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

12.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se
das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

12.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial de contrato, que possibilite a aplicação das sanções
previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do art. 40 (e seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de
janeiro de 2012.

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade
competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº.8.666/93.

12.6.1. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela
Lei nº 24.271, de 20 de  janeiro de 2023.

13.1.1. Esta presente licitação terá como dotação orçamentária nº:   2023
-  2351.12.364.021.4065.0001.3.3.90.39.22.0.10.1 - UPG 0003

 

14. DAS GARANTIAS:

14.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

14.1.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto.

14.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL

14.2.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis);(90
dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida
pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

 

15. DA VISTORIA TÉCNICA

15.1. As empresas interessadas poderão realizar visita técnica para melhor conhecimento das condições de execução do
objeto. A visita técnica é recomendada, porém não obrigatória, para que os licitantes interessados em participar do certame possam
verificar, previamente, a situação atual de conservação dos elevadores, o local de instalação, o acesso às peças e componentes, dentre
outras características técnicas que podem influenciar na formulação da proposta comercial.

15.2. A vistoria técnica deverá ser acompanhada por servidor presente no momento da visita. 

15.3. O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e horário específico, até 02 (dois) dias antes da
sessão, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.

15.3.1. A vistoria técnica poderá ser agendada com a servidora Suely Martins, MASP 1.500.036-7, através do telefone
(31) 98797-5641.

15.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais, ou de projetos ou amostras porventura
disponibilizadas, se for o caso, não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.

15.5. A vistoria técnica pode ser substituída por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das condições locais e
peculiaridades inerentes à natureza dos serviços.

15.6. A verificação dos quesitos citados são importantes para que as empresas Licitantes recebam informações suficientes
sobre os locais de prestação dos serviços, evitando assim, possíveis alegações de desconhecimento por fatos ocultados sobre o objeto
da licitação que influenciaram a formulação da proposta. Entretanto, não é obrigatória.

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO:

16.1. Não é permitida a subcontratação do objeto do Contrato

 

17. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

17.1. DA CONTRATADA:

17.1.1. Prestar os serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste
documento.

17.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

17.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

17.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado de 03 (três) dias
úteis, após a notificado do fiscal do contrato.

17.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que
não esteja de  acordo  com  as normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

17.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, responsabilizando-se por eventual transporte,
acondicionamento e descarregamento dos materiais necessários a prestação, se houver.

17.1.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta.

17.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado a Universidade do Estado de Minas Gerais, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,



ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos.

17.1.9. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados na prestação dos serviços, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida
neste termo de referência.

17.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
objeto deste Termo de Referência.

17.1.11. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item
anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

17.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.1.13. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo no local da execução do objeto
contratado.

17.1.14. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências das Unidades Acadêmicas da UEMG. 

17.1.15. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.

17.1.16. Executar rotinas de manutenção preventiva, inspeções, ajustes, com base nas características técnicas e uso dos
equipamentos, com  o objetivo de diminuir as possibilidades de paralisação dos elevadores.

17.1.17. Executar rotinas de manutenção corretiva, contemplando os serviços de reparo e substituição de peças e se de
equipamentos, com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos elevadores.

17.1.18. Manter em local visível placa indicativa com o nome da empresa, número do telefone (fixo ou  celular), para
chamadas de urgência, de forma a viabilizar o pronto atendimento das solicitações.

17.1.19. Fornecer livro de registro de manutenções.

17.2. DA CONTRATANTE:

17.2.1.   Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta

17.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a especificação e da proposta
comercial da CONTRATADA.

17.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas.

17.2.5. Conceder prazo de, no mínimo, 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas
observadas.

17.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

17.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

17.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos
pertinentes.

17.2.9. Efetuar o pagamento para a CONTRATADA dos valores efetivamente comprovados na execução do objeto.

17.2.10. Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário.

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei
Federal nº 10.520, de 17  de julho  de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27
de janeiro de 2012, e no Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. advertência por escrito;

18.1.2. multa de até:

18.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

18.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de
não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas;

18.1.2.3. 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

18.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de
até 2 (dois)anos;

18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de
2002;

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.3, 18.1.4,
18.1.5.

18.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo
infrator e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental apensado ao
processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.  45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666,
de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.



18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse
público, devidamente comprovados.

18.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente
eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no  mesmo processo administrativo sancionatório.

18.7. As sanções relacionadas nos itens 18.1.3, 18.1.4 e 18.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –CAFIMP e no Cadastro Geral de Fornecedores no
âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo de Minas Gerais - CAGEF.

18.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração
Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

18.8.1. Retardarem a execução do objeto;

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei
Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do  Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –PAR.

 

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

19.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances
(art. 7º, § 3º, da Lei Federal nº 12.527/2014)", tendo em vista o art. 15, § 1º, do Decreto Estadual nº 48.012/2020:  § 1º – O caráter
sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

 

 

 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

Suely Martins - Masp 1.500.036-7

 

 

Responsável pela aprovação do Termo de Referência

Alison Felipe Prado Silva - Masp 1.398.343-2

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE VISITA TÉCNICA
 

Através do presente, a empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº,
____________________________________, com sede na (rua/avenida) ____________________________________________________ nº
________, neste ato por intermédio do seu representante legal, o(a) sr(a) __________________________________, portador do documento
de identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº __________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que efetuou
vistoria nas Unidades Acadêmicas da UEMG - Belo Horizonte, que serão atendidos pelos serviços objeto do certame que participará e que
tem pleno conhecimento das condições para sua execução, não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da
formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato.

 

______________________, ______ de _________________ de 2023.

 

Assinatura do responsável/representante da empresa

Nome (Doc. de Identidade e CPF)

Cargo/Função na empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alison Felipe Prado Silva, Coordenador, em 24/04/2023, às 16:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Suely Martins, Analista Universitário, em 24/04/2023, às 16:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Maia Nogueira, Chefe de Gabinete, em 24/04/2023, às 17:54, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017


Documento assinado eletronicamente por Lavínia Rosa Rodrigues, Reitor(a), em 24/04/2023, às 21:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 64706711 e o código CRC C6CC23E3.

Referência: Processo nº 2350.01.0003886/2023-40 SEI nº 64706711

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

